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DADOS DO CERTAME 

 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 137/2026 

EDITAL Nº 023/2026 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Cachoeira Paulista - Secretarias Municipal de 

Cultura, Turismo e Eventos e Obras, Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Habitação de 

Cachoeira Paulista por meio da Secretaria municipal de Administração, sediada na Av. Coronel 

Domiciano, nº 092, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 

2023, Decreto Municipal nº 132/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

 

OBJETO: : REFORMA E REVITALIZAÇÃO COM ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE 

E SEGURANÇA, ANTIPANICO, PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIO, DO TEATRO MUNICIPAL 

DE CACHOEIRA PAULISTA, CONFORME DESCRIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL 

 

ESCLARECIMENTOS/IMPUGNAÇÕES:  

Até 20/10/2026 às 23h59min pelo sistema: www.licitacaocachoeirapaulista.com.br  

e-mail: licitacoes@cachoeirapaulista.sp.gov.br 

 

INÍCIO DA SESSÃO ELETRÔNICA: 26/10/2026 ÀS 9H 

BS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contrário. 

OBS: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de Brasília - DF.  

OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos/impugnações serão divulgadas no endereço 

eletrônico: www.licitacaocachoeirapaulista.com.br {no campo "PUBLICAÇÕES") e no portal do 

Município: https://cachoeirapaulista.sp.gov.br/ e vincularão os participantes e a administração. 

 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BR CONECTADO  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: WWW.LICITACAOCACHOEIRAPAULISTA.COM.BR  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@cachoeirapaulista.sp.gov.br
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ENDEREÇO PARA RETIRADA DO EDITAL: AV. CORONEL DOMICIANO, Nº 092, CENTRO, CEP: 

12.630-000, CACHOEIRA PAULISTA/SP.  

OU PELOS SITES: www.licitacaocachoeirapaulista.com.br ou 

https://cachoeirapaulista.sp.gov.br 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO 

http://www.licitacaocachoeirapaulista.com.br/
https://cachoeirapaulista.sp.gov.br/


 

Página 3 de 71  

  

CONCORRÊNCIA Nº 001/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 137/2026 

EDITAL Nº 023/2026 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 

de empresa especializada em serviços de engenharia, a fim de executar a REFORMA E 

REVITALIZAÇÃO COM ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE E SEGURANÇA, 

ANTIPANICO, PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIO, DO TEATRO MUNICIPAL DE CACHOEIRA 

PAULISTA, CONFORME DESCRIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

1.2. A licitação adotará o critério de julgamento do menor preço global.  

1.3. O valor total para a execução do objeto desse certame é de R$ 566.440,94 (quinhentos e 

sessenta e seis mil, quatrocentos e quarenta reais e noventa e quatro centavos). 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO.  

2.1. Poderão participar desta Concorrência as interessadas estabelecidas no País que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto 

a documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto desta 

Concorrência, previamente credenciadas como fornecedores no sistema do BRCONECTADO 

(www.licitacaochoeirapaulista.com.br).  

 

2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sistema 

BRCONECTADO até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta Concorrência deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

2.4. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6.1. autor do anteprojeto, do Memorial Descritivo ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

2.6.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do Memorial 

Descritivo ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;   

2.6.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

2.6.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;  

2.6.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 1976, 

concorrendo entre si;  

2.6.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  

2.6.7. agente público do órgão ou entidade licitante ou, se o caso, terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica;  

2.6.8. entidades sem fins lucrativos (do terceiro setor).  

2.6.9. sociedade cooperativa.  

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021.  

2.6.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio.  

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico.  

2.9. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, desde que disponibilizada a 

funcionalidade no sistema, que: 

3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

3.3.5 o licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.  

3.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

3.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 

regras:  

3.7.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e  

3.7.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.  

3.7.3 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo licitante durante a fase de disputa, sendo vedado:  

3.7.3.1 Valor superior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e  

3.7.3.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo licitante no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto.  

3.7.4 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá 

caráter sigiloso para os demais licitantes e para o órgão promotor da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

3.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão.  

3.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso.  
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4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:  

4.1.1 “Valor unitário” e o “Valor Global”: o valor global, assim considerado o preço total do 

objeto indicado em reais.  

4.1.2 Quantidade;  

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

4.3 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação.  

4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto.  

4.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

4.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.   

4.6.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, se o caso, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente  

4.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo I, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 

à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
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4.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

5.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes.  

5.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.   

5.4 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.5 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.   

5.6 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1% (um por cento).  

5.7 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

5.8 O envio de lances na Concorrência eletrônica adotará o modo de disputa “aberto”: os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.8.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública.  

5.8.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
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5.8.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação.  

5.8.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações.  

5.8.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários.  

5.9 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

5.10 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.   

5.11 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

5.12 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para a recepção dos lances.   

5.13 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

5.14 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

5.15 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada.  

5.15.1 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto.  
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5.15.2 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

5.15.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta.  

5.16 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou, se o caso, 

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

5.16.1 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios 

previstos no art. 60 da Lei 14.133, de 2021, de acordo com a ordem legalmente estabelecida.   

5.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento.  

5.17.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração.  

5.17.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

5.17.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório.  

5.17.4 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

5.17.4.1 Para a finalidade de que trata a cláusula anterior deverão ser anexados:  

a) Planilha de preços unitários e valor global da proposta, seguindo a mesma estrutura do 

orçamento de referência da Administração, sem acréscimo ou supressão de itens ou 
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modificação de quantitativos, bem como a composições unitárias dos custos dos serviços de 

todos os itens da planilha orçamentária.  

  

b) Demonstrativo dos Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus 

componentes (taxa de rateio da administração central; percentuais de tributos incidentes sobre 

o preço do serviço; taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; taxa de lucro), inclusive 

em forma percentual, conforme parâmetros de cálculo para o alcance dessa proporção em 

anexo, bem como dos Encargos Sociais – ES.  

  

c) Cronograma Físico-Financeiro, contendo as etapas de execução e as respectivas 

parcelas de pagamento, preenchido pelo licitante de acordo com o modelo previsto em Anexo.  

  

5.17.4.2 Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 

expressão “verba” ou de unidades genéricas;  

  

5.17.4.3 Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de 

canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como 

custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na 

planilha orçamentária.  

  

5.17.4.4 As alíquotas de tributos apresentadas pelas licitantes não podem ser superiores aos 

limites estabelecidos na legislação tributária.  

  

5.17.4.5 Os tributos considerados de natureza direta e personalíssima, como o Imposto de Renda 

de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos 

no BDI.  

  

5.17.4.6 As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e 

COFINS devem apresentar percentuais de contribuições sociais adotados na taxa de BDI 

correspondentes à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis nº 10.637, de 2002 e nº 10.833, de 2003, 

de forma a garantir que os preços contratados reflitam os benefícios tributários concedidos pela 

legislação tributária.  
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5.17.4.7 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, 

PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis com as alíquotas a que estão 

obrigadas a recolher, conforme previsão contida na Lei Complementar nº 123, de 2006.  

  

5.17.4.8 A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não 

poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, 

conforme dispõe o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar.  

  

5.17.4.9 A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não 

poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, 

Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe o art. 13, § 3º, da Lei Complementar n° 123, de 2006.  

  

5.17.4.10 Os anexos demonstrativos de BDI e ES elaborados pela Administração representam 

unicamente componente necessário da planilha estimativa de custos da Administração, sem a 

finalidade de prefixação do valor do BDI/ES ou fixação do valor máximo do BDI/ES direcionada às 

licitantes, ou seja, as planilhas com a composição do BDI/ES a ser apresentada pelas licitantes 

não precisa necessariamente coincidir com estes valores. Logo, deverá ser demonstrada sua 

composição pelas licitantes, notadamente quando estes diferirem daqueles constantes da 

referência, sob pena de desclassificação.  

5.17.5 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.18 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta.  

6 DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021 e legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros, sem prejuízo da consulta em outros 

endereços se houver necessidade:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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6.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep) (https://certidoes.cgu.gov.br/)  

6.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    

  

6.1.3 Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(http://www2.tce.sp.gov.br/ConsultaApenados/).  

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.   

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.   

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação.   

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação.  

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação, nos termos da cláusula 7 deste Edital.  

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz 

jus ao benefício.  

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:   

6.7.1 contiver vícios insanáveis;  

6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo I;  

6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;  

6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

 

6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  

6.8 A análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

6.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, se o caso, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 

do valor global estimado;  

6.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, se o caso, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital;  

6.8.3 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução.  

6.8.4 Caso se exija garantia no tópico correspondente, será exigida, se o caso, garantia 

adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  
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6.8.5 A inexequibilidade só será considerada após diligência do Agente de 

Contratação/Comissão, que comprove:  

6.8.5.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

6.8.5.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  

6.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO  

7.1 A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados:  

7.1.1 - Habilitação jurídica:   

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

  

c) No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;  

  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

Página 17 de 71  

  

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

  

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País;  

  

7.1.1.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

7.1.2 - Habilitação fiscal, social e trabalhista:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ  

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp).  

  

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede ou 

domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

  

c) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS) 

(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/listaEmpregadores.jsf); 

  

d) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos trabalhistas (CNDT) 

(https://cndt-

certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWgl 

wTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b)  

  

e) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos a Créditos 

Tributários Federais e à Dívida Ativa da União  

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/);  

  

f) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa emitida pela Fazenda Estadual 

quanto ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 

https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces;jsessionid=4Pn5oZgAwSgNAOAvmB_iC8sbkjZykoWglwTJRjMZ.cndt-certidao-41-dhz4b
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/
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de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e pela Fazenda 

Municipal quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN da sede ou domicílio 

do licitante.  

7.1.3 - Habilitação Econômico-Financeira:   

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.  

  

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando, para cada exercício, Índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente  

(LC), superiores a 1 (um),  os quais serão resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:  

  

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + 

Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e III - 

Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

 

c) Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil apresentada pelo 

licitante que comprove o atendimento dos índices econômicos previstos na alínea “b” do item 

7.1.3.  

d) Capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação.  

7.1.3.1 Os documentos referidos na alínea “b” do item 7.1.3 deverão apresentar as seguintes 

características, conforme o caso:  

7.1.3.1.1 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura.   

  

7.1.3.1.2 Limitar-se-á ao último exercício exigível no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos.  
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7.1.3.1.3 Estarem devidamente assinados pelo administrador da empresa e pelo contador ou por 

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.  

  

7.1.3.1.4 Comprovante de autenticação da escrituração contábil junto ao registro público 

competente.  

  

7.1.3.1.4.1 O comprovante de autenticação poderá ser substituído por Recibo de Entrega da 

Escrituração Contábil Digital – ECD, gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, 

ou comprovante de publicação das demonstrações financeiras na forma determinada pelo art. 

289 da Lei n.º 6.404, de 1976.  

7.1.3.1.4.1.1 O marco temporal para apresentação das demonstrações do último exercício social 

exigível será a data limite definida nas normas da Secretaria da Receita Federal para a 

apresentação da Escrituração Contábil Digital (ECD) no Sistema Público de Escrituração Digital 

(Sped).  

7.1.4 - Habilitação Técnica:  

a) Registro ou inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) do interessado e do(s) responsável(is) técnico(s).  

  

b) Comprovação de capacidade técnico-operacional, mediante a apresentação de uma ou 

mais Certidões de Acervo Operacional – CAO emitidas pelo Conselho competente e/ou um ou 

mais Atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 

identificadas e, em nome da interessada, que comprovem a prévia execução de obras ou serviço 

de engenharia de similares e de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 

às constantes do objeto da licitação, especificando necessariamente o tipo de obra/serviço e o 

prazo de execução.  

  

c) Capacidade técnico-profissional, comprovada por meio da apresentação de Certidões 

de Acervo Técnico – CAT emitidas pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em nome do responsável técnico que participará 

da obra/serviço, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT:   
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c.1) A comprovação do vínculo entre o licitante e o seu responsável técnico/profissional, 

entende-se como tal o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social ou contrato de trabalho; e o prestador de serviços 

(profissional autônomo) com contrato escrito firmado com o interessado.''  

  

d) Declaração de disponibilidade de pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação.  

  

e) Os interessados a realizar vistoria prévia nos locais de execução do objeto, qual seja, 

Secretaria de Infraestrutura, Obras, Desenvolvimento Urbano e Habitação até 2 (dois) dias úteis 

que antecedem à data prevista para a abertura da licitação no preâmbulo deste Edital, através do 

agendamento de visita pelo telefone (12) 3186-6010 ou pelo e-mail 

projetos@cachoeirapaulista.sp.gov.br de segunda a sexta-feira, no horário de expediente da 

Prefeitura, comprovada por Atestado de Vistoria emitida pela Contratante ou, alternativamente, 

o interessado poderá substituir a realização de vistoria pela Declaração de Dispensa de Vistoria, 

formal assinada pelo responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação.  

 

e.1) A vistoria prévia tem como objetivo a avaliação prévia do local de execução a fim de que 

os interessados tenham conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, permitindo-lhes colher as informações e subsídios que julgarem necessários para a 

elaboração da sua proposta, de acordo com o que cada interessado julgar conveniente, não 

cabendo ao Município nenhuma responsabilidade em função de insuficiência dos dados 

levantados por ocasião da visita técnica.  

e.2) Poderão ser feitas tantas visitas técnicas quantas cada interessado considerar 

necessário.  

e.3) Competirá a cada interessado, quando da visita técnica, fazer-se acompanhar dos 

técnicos e especialistas que entender suficientes para colher as informações necessárias à 

elaboração da sua proposta.  

e.4) As prospecções, investigações técnicas, ou quaisquer outros procedimentos que 

impliquem interferências no local em que serão prestados os serviços deverão ser previamente 

autorizados pelo Município.  
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7.1.4.1. A fim de dar de dar celeridade ao certame, caso o próprio interessado entenda 

conveniente e oportuno esclarecer ou complementar o conteúdo de algum ponto que entenda 

ser omisso, obscuro ou contraditório relacionado a(os) seu(s) atestado(s) ou certidão(ões), 

poderá apresentar documentos que deram suporte à contratação, como Notas Fiscais, Contrato, 

Memorial Descritivo ou Termo de Referência, Termo de Recebimento Definitivo e/ou Nota 

Explicativa, preferencialmente, destacados os mencionados pontos esclarecedores ou 

complementares, sendo que a utilização ou não dessa prerrogativa não elimina eventual 

realização de diligência de que trata o art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.1.5 – Declarações e outras comprovações:  

a) Declaração unificada elaboradas em papel timbrado conforme modelo mostrado no 

Anexo III  

  

b) Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e atendimento aos parágrafos 

§1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 a fim de gozar dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, nos termos do Anexo IV.  

7.2 Os documentos de habilitação deverão ser originais ou apresentados por qualquer 

processo de cópia, devidamente autenticada, mecânica ou eletronicamente (preferencialmente 

por este último), ou acompanhada de Declaração de Autenticidade por Advogado, sob sua 

responsabilidade pessoal, salvo os documentos emitidos por meio eletrônico, cuja 

autenticidade poderá ser verificada na rede mundial de computadores (internet), quando 

possível. 

 

7.3 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

7.4 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:  

7.4.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  
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7.4.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas;  

7.5 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Comissão poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação.  

7.6 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  

7.7 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior.  

7.8 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação, na forma disposta nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 

2006.  

7.9 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto quanto aos atestados de 

capacidade técnico-operacional e aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

8 DOS RECURSOS  

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.1 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.2 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante:  

8.2.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

8.2.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  

8.2.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.  

8.3 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

8.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

8.5 São condições para o conhecimento do Recurso:  

8.6.1 – Cabimento, que se refere à necessidade de o pronunciamento ser recorrível, nas 

situações elencadas no art. 165, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.6.2 - Legitimidade para recorrer: o recurso pode ser interposto pela parte diretamente ou 

indiretamente afetada pelo prejuízo causado pela decisão recorrida e que quer ver alterada a 

decisão.  

8.6.3- Interesse recursal, isto é, somente será julgado em seu mérito o recurso que possa ser útil 

(necessário) ao recorrente e que for adequado a reverter o inconformismo.  

8.6.4 - Inexistência de ato impeditivo ou extintivo do direito de recorrer, assim considerado a 

desistência, renúncia ou aquiescência.  

8.6.5 – Tempestividade, assim considerado aquele interposto dentro dos prazos elencadas no 

caput e art. 165, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021, e caso não exaurida a esfera administrativa.  

8.6.6 – Regularidade formal, isto é, o Recorrente deverá indicar, conforme o caso:  

8.6.6.1 - a exposição do fato e do direito;  
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8.6.6.2 - as razões do pedido de reforma ou de decretação de nulidade;  

8.6.6.3 - documentos indispensáveis à confirmação das alegações;  

8.6.6.4 - o pedido de nova decisão; e  

8.6.6.5 - data e assinatura do recorrente ou de seu representante.  

8.6 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

8.7 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

8.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9 DA FASE DE HOMOLOGAÇÃO E DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO  

9.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

9.2 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de 

contrato, ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

em outras legislações aplicáveis.  

  

9.2.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração.  
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9.2.2 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato, ou não aceitar ou não 

retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, outro licitante poderá 

ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento 

equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.  

  

9.2.3 Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 9.2.2, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital de 

licitação, poderá:   

  

9.2.3.1 convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do 

adjudicatário;   

  

9.2.3.2 adjudicar e celebrar o termo de contrato, nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.  

  

9.3 A Administração ainda poderá no mesmo prazo mencionado no item 9.2 solicitar a 

assinatura de declarações exigidas pelo Tribunal de Contas.  

10. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. No prazo de 5 (cinco) dias, contado da data de homologação da licitação e anterior à 

assinatura do contrato, o licitante vencedor deverá prestar garantia de execução correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor da contratação.   

  

10.1.1. A não prestação da garantia de execução equivale à recusa injustificada para a assinatura 

do contrato, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, e sujeitando a 

licitante vencedora às sanções previstas neste Edital e demais normas pertinentes.  
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10.1.2. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta.  

  

10.2. O licitante vencedor poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

  

10.2.1. Dinheiro. Deverá ser efetuada mediante depósito bancário em favor do Município, em 

conta que contemple a correção monetária do valor depositado.  

  

10.2.2. Títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública emitidos sob 

a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Fazenda. Não serão aceitos os denominados Títulos “Cartulares” (em 

“papel”).  

10.2.3. Fiança bancária. Não será aceita Fiança Bancária de banco ou instituição não autorizada 

a operar no País pelo Banco Central do Brasil. No instrumento deverá constar a renúncia expressa 

do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.  

10.2.4. Seguro-garantia. Não será aceito Seguro-garantia de instituição não autorizada pela 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) nos termos da Circular Susep n° 662, de 11 de 

abril de 2022. A apólice de Seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 10.3 do Edital. Caso tal cobertura não conste expressamente da apólice, o 

licitante vencedor poderá apresentar declaração firmada pela seguradora emitente afirmando 

que o Seguro-garantia apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados 

no item 10.3 do Edital.  

10.2.5. Título de capitalização. Custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total, 

sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização 

regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal. O título de capitalização deverá 

ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo 

administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular 

SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

  



 

Página 27 de 71  

  

10.3. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de:  

  

10.3.1. prejuízos e indenizações advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do 

contrato e/ou e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;  

  

10.3.2. multas, moratórias e compensatórias, advindas do contrato; e  

  

10.3.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber.  

  

10.4. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 

seguintes:  

  

10.4.1. Caso fortuito ou força maior;  

  

10.4.2. Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos 

imputáveis exclusivamente ao Município.  

  

10.5. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 

período mínimo equivalente ao da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o 

contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.   

  

10.5.1. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua 

validade, ainda que o sinistro seja comunicado pelo Município após expirada a vigência do 

contrato ou a validade da garantia, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro.   

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   
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11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;  

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

11.1.2.4 deixar de demonstrar a forma de avaliação de conformidade exigida pelo Anexo I 

(amostra, prova de conceito, catálogo, etc.);  

11.1.2.5 apresentar proposta ou de demonstrar a forma de avaliação de conformidade 

exigida pelo Anexo I (amostra, prova de conceito, catálogo, etc.) em desacordo com as 

especificações do edital;   

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação  

11.1.5. fraudar a licitação  

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

11.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

11.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;   

11.1.6.3 apresentar a forma de avaliação de conformidade exigida pelo Anexo I (amostra, 

prova de conceito, catálogo, etc.) falsificada ou deteriorada;   
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11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:   

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar em decorrência das infrações administrativas 

relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública do Município de Cachoeira Paulista, pelo prazo de até 3 (três) anos.  

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, em decorrência da prática das infrações dispostas nos 

itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

11.2.4. Multa:  

11.2.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 10% 

(dez por cento) do valor do contrato licitado.  

11.2.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato licitado.  

11.3. Respeitados os limites de que trata o §3º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, a 

quantificação das multas de que tratam os itens 11.2.4 poderão ser:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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11.3.1. acrescida em até 5% (cinco por cento) em caso de presença de uma ou mais 

circunstâncias agravantes; e  

  

11.3.2. diminuídas em até 4% (quatro por cento) em caso de presença de uma ou mais 

circunstâncias.  

  

11.4. Das decisões de aplicação de penalidade, serão asseguradas as garantias e formalidades 

previstas nos artigos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou 

para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) 

dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio do sistema eletrônico ou ao e-

mail licitacoes@cachoeirapaulista.sp.gov.br.  

12.2. O requerimento de impugnação deve ser formulado por escrito e conter, conforme o caso, 

os seguintes dados:   

12.2.1. Identificação do licitante ou de quem o represente, com os nomes, os prenomes, o 

número de inscrição no CPF ou no CNPJ, o e-mail, o domicilio e a residência do requerente ou 

local para recebimento de comunicações, com a juntada em anexo de cópia do documento de 

identificação da pessoa física e/ou ato constitutivo da pessoa jurídica;   

12.2.2. Formulação do pedido, com exposição dos fatos e de seus fundamentos;   

12.2.3. Data e assinatura do requerente ou de seu representante; e   

12.2.4. Documentos indispensáveis à confirmação das alegações.  

12.3. O Agente de Contratação/Comissão responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou 

impugnação no prazo de até três dias úteis contados da data de recebimento do pedido, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos quanto aos aspectos 

técnicos e discricionários e/ou à Procuradoria quanto aos aspectos jurídicos.  
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12.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional 

que deverá ser motivada pelo Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de 

licitação.   

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não comprometer a formulação das 

propostas, resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.  

12.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio 

eletrônico oficial da Prefeitura de Cachoeira Paulista e no sistema, dentro do prazo estabelecido 

na cláusula 12.3, e vincularão os participantes e a Administração.  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

13.2. O Município poderá a qualquer momento revogar a presente Licitação, por razões de 

interesse público, decorrentes de fato supervenientes devidamente comprovados, pertinentes e 

suficientes a justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por terceiros.  

13.3. É facultada ao Agente de Contratação/Comissão, ou autoridade superior, em qualquer 

fase desta Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo.  

13.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão.  

13.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF.  

13.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
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13.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

13.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

13.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração.  

13.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público.  

13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

13.12. Se constatada divergência de sequência entre os itens ou lotes dispostos no edital e aos 

da plataforma, prevalecerão os constantes na plataforma.  

13.13. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas  (PNCP) e endereço eletrônico https:// 

https://cachoeirapaulista.geosiap.net.br/portal-transparencia/licitacoes/licitacoes.  

13.14. Os casos omissos neste edital serão analisados e resolvidos pela aplicação da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 132, de 2023.  

13.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Memorial Descritivo   

Apêndice I do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar  

Apêndice II do Anexo I – Cronograma Físico-Financeiro estimativo de previsão de desembolso  
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Apêndice III do Anexo I – Planilha Orçamentária referencial (Orçamento-base estimado pela 

Administração);  

  

Apêndice IV do Anexo I –– Demonstrativo referencial da composição do BDI (estimado pela 

Administração)  

ANEXO II – Modelo de proposta comercial  

ANEXO III – Modelo de declaração unificada  

ANEXO IV – Modelo de declaração de ME ou EPP  

ANEXO V – Atestado de Vistoria  

ANEXO VI – Declaração de dispensa de vistoria  

ANEXO VII - Declaração de capacidade técnico-operacional e indicação de responsável técnico  

  

ANEXO VIII Minuta Contratual  

  

ANEXO IX – Projeto Executivo  

  

  

  

Cachoeira Paulista, 08 de setembro de 2026  

   

 

 

 

Celso Luiz da Silva Prudente 

Secretário de Obras, Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e Habitação 
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ANEXO I   

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

Anexo em separado no site do Município endereços vide Preâmbulo. 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL  

A..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 

cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de 

Preços ao Edital de Concorrência Eletrônica nº 00X/202X em epigrafe que tem por objeto 

REFORMA E REVITALIZAÇÃO COM ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE E 

SEGURANÇA, ANTIPANICO, PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIO, DO TEATRO MUNICIPAL 

DE CACHOEIRA PAULISTA, CONFORME DESCRIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL, conforme segue:  

  

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA  

Obra: REFORMA E REVITALIZAÇÃO COM ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE E 

SEGURANÇA, ANTIPANICO, PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIO, DO TEATRO MUNICIPAL 

DE CACHOEIRA PAULISTA, CONFORME DESCRIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.   

 

(seguir itens conforme planilha anexa) 

 

 

 Declaramos, sob as penas da lei, que temos condições de fornecer a quantidade estabelecida 

nos prazos assinalados no Edital e seus Anexos, independentemente dos demais compromissos 

de fornecimento porventura existentes, bem como que prestaremos o objeto de acordo com as 

especificações técnicas.  

  

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas 

neste Edital e seus Anexos, bem como verificamos todas as especificações nele contidas, não 

havendo discrepância entre quaisquer informações ou documentos que dele façam parte, e que 

estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir nos custos, assim 

como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total 
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responsabilidade pelas informações, bem como pelos eventuais erros ou omissões, contidas 

nesta proposta comercial.  

  

Declaramos, ainda, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao 

cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação.  

  

Validade da Proposta: 60 dias.  

  

Data:  

__________________________________ 

Representante Legal/Procurador 

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO III   

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

A..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ..................., neste ato representada por ......................., cargo, 

RG................., CPF................., (endereço), DECLARA, para a finalidade de participar da 

Concorrência Eletrônica nº................sob as penas da lei, que:  

1. Não existe fato impeditivo à sua habilitação;  

2. Não se enquadra em qualquer das hipóteses de impedimento previstas no art. 14 da Lei 

n º 14.133, de 2021;  

3. Não está suspensa temporariamente de participar em licitações e impedida de contratar 

com a Municipalidade de Cachoeira Paulista;  

4. Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera;  

5. A proposta foi elaborada de maneira independente e que conduz seus negócios de forma 

a coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846, de 2013;  

6. Não possuí em seu quadro societário e nem participa de seus quadros funcionais 

profissional que tenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos 

do inciso IV do artigo 14 da Lei Federal n° 14.133, de 2021; 7. Não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

8. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 9. Observa as normas 

relativas à saúde e segurança no Trabalho, para fins estabelecidos pelo parágrafo único do artigo 

117 da Constituição do Estado de São Paulo;  

10. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos 

do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº  

14.133, de 2021;  
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11. Aceita e concorda com todas as condições do presente Edital e seus Anexos; e 12. 

Recebeu todos os documentos e tomou conhecimento de todas as informações necessárias 

para participar do presente certame e executar o objeto.  

 

Data:  

__________________________________  

Representante Legal/Procurador  

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)  
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ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 

 

A..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 

cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), DECLARA, para a finalidade de participar da 

Concorrência Eletrônica nº...................,sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para 

a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua receita bruta 

anual não excedeu no exercício anterior o limite fixado no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não se enquadrando em qualquer das hipóteses de exclusão 

relacionadas na legislação citada.  

 

  

__________________________________  

Representante Legal/Procurador  

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)  
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ANEXO V  

ATESTADO DE VISTORIA  

  

Atestamos, com fundamento no inciso VI do at. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, para fins de 

participação na Concorrência Eletrônica nº.................., promovida pelo Município de Cachoeira 

Paulista, que o Sr(a). .................., cargo, RG.................., CPF..................,, representante da 

empresa .................., CNPJ ..................tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

Data:  

___________________________________  

Servidor do Município de Cachoeira Paulista  

(nome completo, cargo ou função e assinatura)  
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ANEXO VI   

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA  

  

A..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 

cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), indicado como seu responsável técnico do 

licitante, DECLARA, com fundamento no §3ª do at. 63 da Lei nº 14.133, de 2021, para a finalidade 

de participar da Concorrência Eletrônica nº00X/202X, que foi dado acesso ao local de prestação 

do objeto, através de cláusula expressa no Edital e anexos, ao qual foi dispensado por ter 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, responsabilizando-se pela 

execução dos serviços e pela fiel observância da execução do objeto de acordo com os projetos, 

memoriais e demais elementos técnicos fornecidos pelo Município de Cachoeira Paulista.  

Data:  

__________________________________  

Representante técnico  

(nome completo, cargo ou função e assinatura)  
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ANEXO VII DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL E INDICAÇÃO DE 

RESPONSÁVEL TÉCNICO  

  

  

  

A..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone e endereço eletrônico, se 

houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 

cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), DECLARA, com fundamento nos incisos I e 

III do at. 67 da Lei nº 14.133, de 2021, para a finalidade de participar da Concorrência 

nº.................., que possui pessoal e suporte técnico e administrativo qualificado e treinado, 

instalações e aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 

dentro do prazo previsto no Cronograma Físico-Financeiro, e informa que o(s) Responsável(is) 

Técnico(s) para a execução do objeto é o(s) profissional(is) ............................., cargo, 

RG.................., CPF.................., abaixo assinado(s).  

  

  

  

Data:  

__________________________________  

Representante Legal/Procurador  

(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador)  

  

  

  

  

__________________________________  

Representante técnico  

(nome completo, cargo ou função e assinatura)  
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ANEXO VIII  

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº_____/_____ QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DE CACHOEIRAPAULISTA 

E ____________________________   

   

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA, Estado de São Paulo, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 45.192.275/0001-02, com sede na Av. Coronel 

Domiciano, nº 92, Centro, Cachoeira Paulista/SP, CEP 12.630-000, devidamente representada 

por seu Prefeito Municipal BRENO BARBOSA ANAYA XAVIER, brasileiro, portador da cédula de 

identidade nº XXXXXXX  inscrito sob o CPF nº XXXXXXXXX doravante designada CONTRATANTE e 

de outro lado a empresa XXXXXXXXXX Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº. xxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxx, devidamente representada pelo Sr. 

xxxxxxxxxxxxx, brasileiro, portador da cédula de identidade nº XXXXXXX  inscrito sob o CPF nº 

XXXXXXXXX doravante designada CONTRATADO tendo em vista o julgamento datado de 

XX/XX/2023, referente a CONCORRÊNCIA PÚBLICA No 00X/202X, processo no 093/2025, têm 

entre si, justos e contratados, nos termos da Lei 14.133/23 e suas alterações, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O objeto do presente instrumento é a REFORMA E REVITALIZAÇÃO COM ADEQUAÇÃO ÀS 

NORMAS DE ACESSIBILIDADE E SEGURANÇA, ANTIPANICO, PREVENÇÃO E COMBATE À 

INCÊNDIO, DO TEATRO MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA, CONFORME DESCRIÇÕES E 

EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL.  

1.2. Objeto da contratação: CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (QUE DEVERÁ ESTAR ANEXA 

A ESTE) 

  

1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição:  
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a) O Memorial descritivo que embasou a contratação;  

b) O Edital da Licitação;  

c) A Proposta da Contratada;  

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

  

1.4  O regime de execução é o de empreitada por preço global.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO.  

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

  

2.2 O prazo de início da execução dos serviços é de 15 dias corridos e o prazo de conclusão é 

de 180 dias corridos, contados do recebimento da ordem de serviço.  

  

2.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado quando o objeto não for concluído no período 

firmado acima, devendo ser formalizado termo aditivo ou apostilamento, a depender do caso, 

mesmo após o término da vigência originalmente prevista, para a fixação de novas datas, prazos 

ou cronograma físico-financeiro para a execução da obrigação contratual.  

  

2.3.1 A formalização da prorrogação deverá ser precedida de motivação técnica e fática acerca 

das possíveis causas do descumprimento do prazo inicialmente pactuado e formalizada, 

devendo ser adotadas as providências cabíveis nos casos em que houver culpa da Contratada, 

previstas neste instrumento, bem como, se exigido, de documento que comprove a alteração da 

validade da garantia.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – SUBCONTRATAÇÃO.  

3.1 Será permitida a subcontratação de partes do objeto, desde que limitada a 25% (vinte e cinco 

por cento) do seu total.  

3.1.1 A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar 

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 

objeto.  
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3.1.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 

das atividades do subcontratado, sendo que qualquer contato porventura necessário, de 

natureza técnica, administrativa, financeira ou jurídica que decorra dos trabalhos realizados será 

mantido exclusivamente com a Contratada.  

3.1.3 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.  

 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO.  

4.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  

  

4.1.1 O valor acima deverá ser considerado como meramente estimativo, de forma que os 

pagamentos devidos à Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

  

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

4.3 As medições deverão ocorrer ao término de cada etapa do cronograma físico financeiro, 

cabendo à Contratada solicitá-las com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, podendo o fiscal 

de contrato, conforme o caso, solicitar quaisquer dos seguintes documentos, em quantas vias 

for necessário:    

I – Documento que indique o preposto da Contratada;   

II – ART/RRT do objeto contratual;   

III – ART/RRT do responsável técnico;   

IV – Planilha e memória de cálculo detalhada assinada;   
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V – Boletim e relatório fotográfico da parcela do objeto realizado, assinados pelo 

representante legal da Empresa;   

VI – Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas;   

VII – Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos quanto a tributos 

federais, bem como estaduais e/ou municipais pertinentes ao objeto; e   

VIII – Certidão de registro no CREA ou CAU atualizada.   

4.3.1 Durante a fiscalização ou medição o fiscal do contrato poderá solicitar motivadamente 

outros documentos adicionais que julgar necessário.  

4.4 Recebida a documentação da Contratada, o Contratante efetuará o recebimento do 

objeto no prazo e na forma estabelecida no Memorial Descritivo.  

4.5 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período.  

4.6 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa. 

4.7 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela Contratada.  

4.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

4.9 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 

pelo Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração 

se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

aplicação das seguintes fórmulas:  

I=(TX/100)/365  

EM= I x N x VP, onde:  

I = índice de atualização financeira;  

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
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EM = Encargos Moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela em atraso  

4.10. A atualização só será devida em caso de mora imputável exclusivamente ao Contratante.  

4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

  

4.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

  

4.11.2 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

  

4.12 Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das 

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, o Contratante comunicará o fato à 

Contratada e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada.   

  

4.12.1 Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de 15 (quinze) 

dias, o Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da 

contratada que tenham participado da execução do objeto do contrato.   

4.12.2 O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pelo 

Contratante para acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

  

4.12.3 Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de 

responsabilidade por quaisquer obrigações dele decorrentes entre o Contratante e os 

empregados da Contratada.  
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4.13. Na eventualidade de ser proposto contra o Contratante qualquer procedimento 

administrativo ou Reclamação Trabalhista, por autoridades ou por empregado(s) ou ex 

empregado(s) da Contratada ou de sua(s) Subcontratada(s), em razão do descumprimento das 

obrigações trabalhistas, a Contratada se obriga a comparecer espontaneamente e/ou requerer 

em juízo a exclusão do Contratante do feito, bem como a assumir todos os ônus decorrentes 

destes processos, incluindo, mas não se limitando ao pagamento de toda e qualquer parcela, 

custas judiciais e extrajudiciais, e honorários advocatícios que por ventura sejam exigidos do 

Contratante.  

  

4.14.1 Independente do acima disposto, em sendo notificado o Contratante para se defender em 

Reclamações Trabalhistas e/ou processos administrativos, conforme item supra, o Contratante 

fará o cálculo dos direitos reclamados e, após dele certificar a Contratada, reterá o valor 

correspondente, a título de caução por eventual condenação, deduzindo-o de pagamentos 

devidos à Contratada pelos serviços objeto deste contrato.  

  

 4.14.2 A caução será restituída após acerto definitivo entre a Contratada e o reclamante ou em 

caso de improcedência da reclamação, quando então não existir mais risco de condenação 

subsidiária ou solidária do Contratante.  

  

4.15 O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela 

Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para 

com o FGTS referentes à mão de obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas 

rescisórias.  

   

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE E REVISÃO.  

5.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em XX/XX/XXXX.  

5.1.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, contado a partir da data do 

orçamento estimado, aplicando-se o Índice Nacional de Custo da Construção - INCC-M, apurado 

pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade.   
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5.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

5.1.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

aa Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).   

5.1.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

5.1.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s).  

5.1.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.  

5.1.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.1.8. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste que prejudique a economicidade 

do valor contratual, a Contratada aceita negociar a adoção de preço compatível com a realidade 

do mercado.  

5.1.9 Competirá à Contratada exercer, perante o Contratante, seu direito ao reajuste, sendo que, 

se não o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, prorrogar o contrato ou deixar 

expirar o prazo de vigência, ocorrerá a preclusão do seu direito ao reajuste.  

5.1.10 Se em consequência de culpa, responsabilidade ou iniciativa da contratada forem 

ultrapassados os prazos incialmente previstos no cronograma físico-financeiro, serão adotadas 

as seguintes medidas, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais devidas pela mora:  

a) Se os preços aumentarem, prevalecerão os índices vigentes na data em que deveria ter 

sido cumprida a obrigação, conforme previsto inicialmente no cronograma físico financeiro; ou  

b) Se os preços diminuírem, prevalecerão os índices vigentes na data do efetivo 

cumprimento da obrigação.  

5.1.11 Se a contratada antecipar cronograma, o reajustamento somente será aplicado com 

índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição.  
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5.1.12 O reajuste poderá será realizado por apostilamento ou termo aditivo, conforme previsto no 

Decreto Municipal nº 132, de 2023.  

5.2 A revisão do contrato deverá obedecer aos requisitos previstos nos arts. 124, II, “d”, e art. 134 

da Lei nº 14.133, de 2021, e do Decreto Municipal nº 123, de 2023 e a regra de matriz de riscos 

deste instrumento e será proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, cuja existência 

e extensão deverão ser comprovados pela Contratada ou pelo Contratante, conforme o caso, e 

darão ensejo à alteração do valor do contrato para mais ou para menos, respectivamente.  

  

5.2.1 O pleito de revisão pela Contratada não será acolhido quando a parte interessada falhar em 

comprovar os requisitos previstos no “caput” desta Cláusula, em especial nas seguintes 

hipóteses:  

a) a efetiva elevação dos encargos não resultar em onerosidade excessiva ou não restar 

comprovada e quantificada por memória de cálculo a ser apresentada pela parte interessada;  

b) o evento que houver dado causa ao desequilíbrio houver ocorrido em data anterior à 

sessão pública de entrega dos envelopes e declarações complementares ou posterior à 

expiração da vigência do contrato;  

c) não for comprovado o nexo de causalidade entre o evento e a majoração dos encargos 

suportados pela parte interessada;  

d) a parte interessada houver, direta ou indiretamente, contribuído para a majoração de seus 

próprios encargos, seja pela previsibilidade do evento, seja pela possibilidade de evitar a sua 

ocorrência;  

e) a elevação dos encargos decorrer exclusivamente de variação inflacionária, hipótese já 

contemplada nos critérios de reajuste previstos neste instrumento.  

f) o evento que houver dado causa ao desequilíbrio constituir álea ordinária imputável à 

Contratada, quando o pleito houver sido apresentado por esta.  

5.2.2 A revisão do contrato deve ser formalizada por meio de Termo Aditivo.  

  

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.  

6.1 São obrigações do Contratante:  
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6.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 

contrato e seus anexos.  

  

6.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Memorial Descritivo.  

  

6.2.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução do objeto contratual, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas, 

adotando-se, conforme o caso, as disposições do Decreto Municipal nº 123, de 2023.  

  

6.2.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratual, por servidor ou 

comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, 

adotando-se, conforme o caso, as disposições do Decreto Municipal nº 123, de 2023.  

  

6.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à prestação do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.  

  

6.2.6 Aplicar a Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.  

  

6.2.7 Cientificar a Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pela Contratada.  

  

6.2.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

  

6.1.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.  

  

6.1.9 Realizar avaliações periódicas da qualidade do objeto contratual, após seu recebimento, 

adotando-se, se o caso, as disposições contidas no Decreto Municipal nº 123, de 2023.  
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6.1.10 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

6.1.11 Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, prepostos, 

administradores e/ou sócios da Contratada, a que tenha acesso durante a execução do objeto, a 

Lei Federal nº 13.709, de 2018.  

  

6.1.12 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança 

e saúde no trabalho.  

  

6.1.13 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

  

7.1.1 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior.  

  

7.1.2 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.  

  

7.1.3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado no Memorial Descritivo ou pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados.  

  

7.1.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.  

  

7.1.5 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.   

  

7.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

7.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.   

  

7.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.  

  

7.1.9 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

  

7.1.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  
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7.1.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 

contratação direta.   

  

7.1.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei, inclusive:  

7.1.12.1 pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social de acordo com os 

parâmetros fixados no art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 1991;  

7.1.12.2 aprendiz de acordo com os parâmetros fixados nos termos do art. 429 do Decreto 

Lei nº 5.452, de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho);   

 

7.1.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato.   

  

7.1.14 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.  

  

7.1.15 Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato.  

  

7.1.16.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada, desde que 

devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

  

7.1.17 A Contratada cederá ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos a eventuais 

projetos, relatórios, mapas, croquis, desenhos técnicos, diagramas, planos estatísticos e 

quaisquer outros documentos elaborados para a execução do objeto por ela elaborado, os quais 

poderão ser livremente utilizados e/ou alterados em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização da Contratada, com exceção, se o caso, do que dispõe o §1º e o §2º do art. 93, da Lei 

nº 14.133, de 2021.   
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7.1.18. Informar à Contratante qualquer mudança de endereço, telefone, correio eletrônico (e-

mail) ou outros.  

7.1.19Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos 

lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal nº 12.846, de 

2013.  

7.1.19 Não efetuar (executar) quaisquer alterações, supressões ou acréscimos do objeto 

contratual sem que haja o devido aditamento contratual por escrito, respeitado o que dispõe o 

art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. Como o local da prestação do objeto contratual é um bem público e/ou de responsabilidade 

do Contratante, a Contratada deverá também:  

7.2.1 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou pelos órgãos 

de controle interno ou externo, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto contratual.  

7.2.2 Identificar os materiais, ferramentas e equipamentos de sua propriedade, de forma a não 

serem confundidos com similares de propriedade do Contratante.  

7.2.3 Organizar o almoxarifado, estocando convenientemente os materiais, ferramentas e 

equipamentos de sua propriedade, bem como aqueles provenientes de remoções para 

reutilização e/ou os fornecidos para a execução do objeto, responsabilizando-se pela sua guarda 

e distribuição.  

7.2.4 Manter vigilância, constante e permanente, sobre os locais de execução do objeto 

contratual a serem executados, abrangendo materiais, ferramentas e equipamentos, cabendo-

lhe toda a responsabilidade por quaisquer perdas e/ou danos que eventualmente venham a 

ocorrer.  

7.2.5 Manter a limpeza do local onde estiver efetuando os serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina, com a devida remoção de entulhos e materiais 

remanescentes.  

7.2.6 Providenciar, em 15 (quinze) dias a contar do início da execução objeto contratual, a 

confecção e instalação de placa indicativa dos serviços/obra, conforme modelo fornecido pelo 

Contratante.  
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7.2.7 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere.  

7.2.8 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante.  

7.2.9 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.  

7.2.10 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados.  

7.2.11 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço.  

7.2.12 Manter controle de ponto de trabalho de seus empregados, apresentando os registros ao 

Contratante, sempre que solicitado.  

7.2.13 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional.  

7.2.14 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante.  

7.2.15 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-

os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.  

7.2.16 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.  

7.2.17 Manter a disciplina entre seus empregados, aos quais será expressamente vedado o uso 

de qualquer bebida alcoólica ou entorpecente de qualquer espécie.  

CLÁUSULA OITAVA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

8.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a Contratada que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.  

8.2  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções:  

  

a) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 10.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 10.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

  

d) Multa:  

d.1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, contados de forma corrida.    

  

d.2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia de execução de que trata a cláusula 10 do Edital, contados de forma 

corrida.    
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d.3) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida no caso 

das infrações de que tratam as alíneas “a” e “c” do subitem 10.1.  

  

d.4) compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida 

no caso da infração de que trata a alínea “b” do subitem 10.1 ou sobre o valor total do contrato 

no caso das alíneas “e” a “h” do subitem 10.1.  

  

d.5) compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato no caso da infração 

de que trata a alínea “a” e “b” do subitem 10.1 por descumprimento de qualquer das obrigações 

acessórias decorrentes do ajuste não previstas nas demais disposições desta cláusula.  

  

8.3 O atraso superior a 31 (trinta e um) dias autoriza, no caso das infrações de que tratam as 

alíneas “d.1” e “d.2” do subitem 10.2, o Contratante a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021 e estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação 

assumida, sujeitando-se à aplicação da multa compensatória prevista nas alíneas “d.3” a “d.5” 

do subitem 10.2.  

  

CLÁUSULA NONA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL.  

9.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  

  

9.1.1 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência será prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato.  

  

9.1.2 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da 

Contratada:  

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  

  

9.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

9.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  

  

9.3 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

  

9.4 Quando houver fusão, cisão ou incorporação da Contratada com outra pessoa jurídica 

deverá ser atendido ao que dispõe no Decreto Municipal nº 123, de 2023.  

  

9.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  

9.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

9.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

9.5.3 Indenizações e multas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA – ALTERAÇÕES.  

10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite fixado no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021, 

respeitado o disposto no Decreto Municipal nº 123, de 2023.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

 10.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, conforme normas previstas no Edital.  
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10.2 No caso de alteração do valor do contrato, prorrogação dos prazos de execução ou se a 

garantia for utilizada total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a garantia 

deverá ser readequada nas mesmas condições no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data em que for notificada pelo Município para fazê-lo.  

10.3 Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento 

integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução da 

apólice, da Carta-fiança ou com a autorização concedida pelo Município para que a contratada 

realize o levantamento do depósito em dinheiro.  

14.4 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

na legislação.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na dotação a seguir discriminada:  

Cod. Aplicação Ficha Fonte   

110.0000 473 01   

800.0045 535 05   

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS.  

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 123, de 2023 e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO.  

17.1 Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.   

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO.  
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18.1. Fica eleito o foro da comarca de Cachoeira Paulista, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja para solução de eventuais conflitos de interesses oriundos 

do presente Contrato.  

Assim por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 02 (duas) vias 

de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo nomeadas.  

  

Cachoeira Paulista, ___ de ___ de 2026.  

 Pelo Contratante:    

__________________________________  

Breno Barbosa Anaya Xavier  

Prefeito Municipal   

  

__________________________________ 

Rafaela Mariano Turner de Carvalho 

Secretário Municipal de Cultura Turismo e Eventos 

 

   

Pela Contratada:  

__________________________________  

Nome  

Representante  

   

TESTEMUNHAS: 

NOME: ___________________________ 

 

CPF: _____________________________ 

 

ASSINATURA: _____________________ 

 

NOME: ____________________________ 

 

CPF: ______________________________ 

 

ASSINATURA: ______________________ 
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA 

CONTRATADA: 

CONTRATO Nº  

 

OBJETO: REFORMA E REVITALIZAÇÃO COM ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE E 

SEGURANÇA, ANTIPANICO, PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIO, DO TEATRO MUNICIPAL 

DE CACHOEIRA PAULISTA, CONFORME DESCRIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. 

 

NOME BRENO BARBOSA ANAYA XAVIER 

CARGO Prefeito Municipal 

RG Nº XX.XXX.XXX-X 

ENDEREÇO(*) Rua Coronel Domiciano, 92, Centro, Cachoeira Paulista - SP 

TELEFONE (12) 3186-6022 

E-MAIL gabinete@cachoeirapaulista.sp.gov.br 

 

 

RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO A REQUISIÇÕES DE DOCUMENTOS DO TCESP 

 

NOME Camila Franciane Jofre Moraes 

CARGO Secretária de Administração  

ENDEREÇO (*) Av. Coronel Domiciano, 92, Centro, Cachoeira Paulista - SP 

TELEFONE E FAX (12) 3186-6022 

E-MAIL administração@cachoeirapaulista.sp.gov.br  

 

 

Cachoeira Paulista,    de        de 2026  . 

 

RESPONSÁVEL: 
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Camila Franciane Jofre Moraes   
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  

  

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA  

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):           

OBJETO: “XXXXXXXXXXXXXXXXX”. 

 

ADVOGADO (S) / Nº OAB / E-mail: XXXXXXXXXXX – OAB/SP  

  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

  

1.  Estamos CIENTES de que:  

  

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos à análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

  

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

  

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil;  

  

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 

2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração (ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  

  

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  
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2.  Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação;  

  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

  

  

     

 LOCAL e DATA:     
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:  

  

Nome: BRENO BARBOSA ANAYA XAVIER  

 Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  

CPF: XXXXXXXXXXX  

E-mail: XXXXXXXXXXXX  

 

Assinatura:    __________________  

  

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:  

  

Nome: BRENO BARBOSA ANAYA XAVIER  

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  

 CPF: XXXXXXXXXXXXX  

E-mail: XXXXXXXXXXXXX  

 

Assinatura:    __________________  

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  

  

Pela contratante:  

  

Nome: BRENO BARBOSA ANAYA XAVIER  

Cargo: PREFEITO MUNICIPAL  

CPF: ____________________________________ 

E-mail: __________________________________  

 

Assinatura:    __________________  

  

Nome: Rafaela Mariano Turner de Carvalho 

Cargo: Secretário Municipal de Cultura Turismo e Eventos 

CPF: ____________________________________ 

E-mail: __________________________________  
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Pela contratada:  

  

Nome: __________________________________  

Cargo: __________________________________ 

CPF: ____________________________________ 

E-mail: __________________________________  

 

Assinatura:    __________________  

  

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  

  

Nome: __________________________________  

Cargo: __________________________________ 

CPF: ____________________________________ 

E-mail: __________________________________  

 

Assinatura:    __________________  
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DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA PAULISTA 

CONTRATADA: 

CONTRATO Nº  

 

OBJETO: REFORMA E REVITALIZAÇÃO COM ADEQUAÇÃO ÀS NORMAS DE ACESSIBILIDADE E 

SEGURANÇA, ANTIPANICO, PREVENÇÃO E COMBATE À INCÊNDIO, DO TEATRO MUNICIPAL 

DE CACHOEIRA PAULISTA, CONFORME DESCRIÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E DEMAIS ANEXOS DO EDITAL. 

 

DESIGNAÇÃO DE GESTOR DO CONTRATO 

 

 

NOME 
 

CARGO 
 

CPF 
 

MATRÍCULA 
 

TELEFONE 
 

E-MAIL 
 

 

 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DO CONTRATO 

 

NOME  

CARGO  

REGISTRO DE 

CLASSE 
 

TELEFONE E FAX  

E-MAIL  
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Cachoeira Paulista,    de        de 202  . 

 

 

 

 

____________________________________ 

BRENO BARBOSA ANAYA XAVIER 

PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO IX  

  

PROJETO EXECUTIVO 

  

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS QUE ESTÃO DISPONÍVEIS EM SEPARADO NO SITE DA 

PREFEITURA NO MESMO ENDEREÇO ONDE ESTÁ O EDITAL  

  

ANEXO I – MEMORIAL DESCRITIVO (E SEUS APÊNDICES) 

ANEXO IX  – PROJETOS 


